[image: image1.png]




PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo: 198/2018
Pregão Presencial nº: 06/2018/PMPB
Requerente: Setor de Compras e Licitação

Trata-se de impugnação interposta, tempestivamente (nos termos do item 2.1 do Edital Licitatório), pela empresa SUPER LÍDER ALIMENTOS EIRELI, que aos dias 05 de Março de 2018, impugnou o edital de Pregão Presencial nº 06/2018, que tem por objeto a “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR REGISTRO DE PREÇO PARA FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COMPOR A MERENDA ESCOLAR DOS ALUNOS REGULARMENTE MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL, EDUCAÇÃO INFANTIL E OUTROS, DO MUNÍCIPIO DE PESCARIA BRAVA – SC, PARA O ANO LETIVO DE 2018”.
I – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

A empresa SUPER LÍDER ALIMENTOS EIRELI em suas razoes de impugnação ao comando editalício, solicita a retificação do Edital de Pregão Presencial nº 06/2018/PMPB, no que toca a aplicação do artigo 48, inciso I, da Lei Federal nº 123/2006, eis que o comando editalício seria omisso, quanto à possibilidade de participação junto ao processo licitatório de empresas não enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte.
II - DA ANÁLISE DO PEDIDO 
Tanto a dúvida, quanto o requerimento da Impugnante versam sobre a possibilidade de participação de empresas não enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, junto ao certame licitatório. Ao tempo em que requer esclarecimento quanto à aplicação do artigo 48, inciso I, da Lei Federal nº 123/2006, a Impugnante, ao que parece, pleiteia a abertura do certame a todas as empresas.

Conforme expressamente mencionado nos textos iniciais do Edital Licitatório, tem-se que:
 “O certamente licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2016, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e seus Anexos.” (grifo nosso)
Destarte, verifica-se que o comando maior do certame licitatório há de ser interpretado com base nas Leis nºs 10.520/02 e 8.666/93, Lei especifica da modalidade escolhida e Lei geral de licitações, respectivamente, sem olvidar as Leis Federais nºs 123/2006 e 147/2016, que tratam do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.

Pois bem, especificamente na Lei Federal nº 123/2006, encontram-se dispostos nos artigos 47 e 48, os comandos legais que seguem:
Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. (grifo nosso)
Parágrafo único.  No que diz respeito às compras públicas, enquanto não sobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento específico de cada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte, aplica-se a legislação federal.

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (grifo nosso)
II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte;

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1o  (Revogado).               

 § 2o  Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, os empenhos e pagamentos do órgão ou entidade da administração pública poderão ser destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

§ 3o  Os benefícios referidos no caput deste artigo poderão, justificadamente, estabelecer a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 

Dos supramencionados comandos legais, se extrai que em licitações cujo valor do item a ser contratado não ultrapasse o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a regra é a destinação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

Sendo que, somente quando da ocorrência de uma das hipóteses taxativamente elencadas junto ao artigo 49, da retromencionada legislação, estaria à administração pública dispensada de aplicar o disposto no citado artigo 48, conforme, verbis:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

I - (Revogado);      
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48. 

Da analise dos Autos do Processo Licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 06/2018/PMPB, não se verificou a ocorrência de qualquer das hipóteses taxativamente elencadas junto ao artigo 49 da Lei nº 123/2006, razão pela qual, in casu, a administração deve obedecer ao disposto no artigo 48 da mencionada norma federal, destinando a licitação exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte.
Ademais, da leitura do edital licitatório, extrai-se em diversos itens a menção expressa a empresas de pequeno porte e microempresas, bem como o embasamento legal, com fulcro nas Leis Federais nºs 123/2006 e 147/2016, não estando o comando editalício omisso ou eivado de qualquer vício que possa macular o processo licitatório.
III – CONCLUSÃO
Ante o exposto, esta Procuradoria opina pelo TOTAL indeferimento da impugnação apresentada.
Pescaria Brava/SC, 6 de Março de 2018. 
Procuradoria Geral do Município de Pescaria Brava/SC
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